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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Direito Bancário e Financeiro em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madu-
reira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não consti-
tuindo opinião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com 
nossos advogados ou visite nossa página na internet. 

  

Sócios responsáveis 
 
Arnaldo Rodrigues Neto 
arneto@tortoromr.com.br 
 
Caio Medici Madureira 
cmadureira@tortoromr.com.br 
 
Carlos Augusto Tortoro Júnior 
ctortoro@tortoromr.com.br 
 
Frederico Augusto Veiga 
fveiga@tortoromr.com.br 
 
Contato 
www.tortoromr.com.br 

 
1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Instituições Financeiras - Instituição do 
Estatuto da Segurança Privada e da Se-
gurança 
 

■O Presidente da República sancio-
nou a Lei nº 14.967, de 09 de setem-
bro de 2024, que institui o Estatuto 

da Segurança Privada e da Segu-
rança das Instituições Financeiras, 
para dispor sobre os serviços de se-
gurança de caráter privado, exerci-
dos por pessoas jurídicas e, 

excepcionalmente, por pessoas físi-
cas, em âmbito nacional, e para es-
tabelecer as regras gerais para a 
segurança das instituições financei-
ras autorizadas a funcionar no País. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
10.09.2024, a íntegra pode ser acessada 

aqui 

2. Temas em Destaque 

_____________________________________ 
 
BC lança pesquisa de opinião pública 

para revisão de norma que trata de hi-

poteca e alienação fiduciária 

 
■O Banco Central abriu em 11.09.2024, 
uma pesquisa de opinião pública por 
meio do Edital de Participação Social nº 

105/2024.  O propósito da iniciativa é, 
por meio da participação social, re-
colher contribuições que auxiliem na 
revisão da Resolução CMN nº 
4.676/2018, que trata dos sistemas 
Brasileiro de Poupança e Emprés-
timo (SBPE), Financeiro da Habita-
ção (SFH) e de Financiamento Imo-
biliário (SFI). 
 
 

mailto:arneto@tortoromr.com.br
mailto:cmadureira@tortoromr.com.br
mailto:ctortoro@tortoromr.com.brb
mailto:fveiga@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.967-de-9-de-setembro-de-2024-583472616
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o&numero=4676
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o&numero=4676
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A revisão da norma é necessária por 
conta da aprovação da Lei nº 14.711, 
de 30 de outubro de 2023, que pro-
moveu uma série de alterações no 
arcabouço legal que disciplina os di-
reitos reais sobre imóveis, especial-
mente sobre hipoteca e alienação fi-
duciária, tendo como propósito as-
segurar mais efetividade e segu-
rança jurídica na utilização dessas 
modalidades de garantia em opera-
ções de crédito imobiliário. 
 
 Novas formas de participação 
 

Essa é a primeira vez que o BC faz 
uma pesquisa de opinião. Ao lado 
das consultas públicas e das toma-
das de subsídios, a intenção é per-
mitir a participação na elaboração 
de regras que irão afetar toda a so-
ciedade. 
 
Entre os aprimoramentos trazidos 
pela legislação estão a extensão da 
alienação fiduciária e da hipoteca e a 
alienação fiduciária de propriedade 
superveniente de coisa imóvel, cujo 
objetivo é possibilitar a realização 
de novas operações de crédito imo-
biliário tendo como garantia a utili-
zação de um mesmo bem imóvel já 
dado como garantia em outra opera-
ção. 
 
 
 
 

A revisão da Resolução nº 4.676/2018 
regulamenta aspectos da contratação 
de operações cujas garantias possam 
ser compartilhadas com aquelas dadas 
em créditos já contratados, em especial 
as regras relacionadas aos limites de 
cota de financiamento. A alteração da 
norma também estabelece a obrigatori-
edade para as operações de emprésti-
mos a pessoas naturais garantidas por 
imóveis residenciais, de contratação de 
garantia securitária que preveja a co-
bertura aos riscos de morte e invalidez 
permanente do mutuário e de danos fí-
sicos ao imóvel. Essa medida ganha 
ainda mais relevância com a edição da 
Lei nº 14.711, de 2023, já que, nos casos 
em que o compartilhamento da garantia 
envolva financiamento habitacional e 
empréstimo, a eventual ausência de co-
bertura securitária na operação de em-
préstimo fragilizaria a situação do mu-
tuário e/ou de sua família na hipótese 
da ocorrência de sinistros. 

 
A medida aprovada contribui para o es-
tabelecimento de condições adequadas 
para otimizar o aproveitamento de ati-
vos imobilizados por parte de devedo-
res e de credores, com potencial de am-
pliar a concessão de crédito imobiliário, 
especialmente de empréstimos a pes-
soas naturais garantidos por imóveis 
residenciais. 
 
Clique aqui para acessar o edital. 
 
Clique aqui para acessar a pesquisa de opi-
nião. 

 
BCB em 11.09.2024. 

 

https://www.gov.br/participamaisbrasil/edital-de-participacao-social-n-105-2024
https://www.gov.br/participamaisbrasil/revisao-da-resolucao-n-4676-de-31-de-julho-de-2018
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Banco Central abre consulta pública so-
bre gerenciamento centralizado de ris-
cos nos arranjos de pagamentos 

■O Banco Central abriu em 2 de setem-
bro, a Consulta Pública nº 104. O propó-
sito é estabelecer regras para aprimo-
rar as estruturas de gerenciamento 
centralizado de riscos nos arranjos de 
pagamento integrantes do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro (SPB), de forma 
a assegurar a solidez, a eficiência e o 
regular funcionamento do SPB.  
 

A Consulta Pública ficará disponível 
por 60 dias, a partir de 02/09/2024. 
 
Para acessá-la, clique aqui As su-
gestões vão contribuir para a altera-
ção do Anexo I da Resolução BCB nº 
150, de 6 de outubro de 2021.  
 
Um arranjo de pagamento é um con-
junto de regras e procedimentos que 
disciplina a prestação de determi-
nado serviço de pagamento ao pú-
blico. Os arranjos podem se referir, 
por exemplo, aos procedimentos 
utilizados para realizar compras 
com cartões de crédito, débito e pré-
pago, em moeda nacional ou estran-
geira.  
 
A ação proposta está no âmbito 
da Agenda BC#, dimensão Competi-
tividade, uma vez que objetiva pro-
mover a competição, a inclusão fi-
nanceira e a transparência no SPB. 
 

De uma forma geral, o intuito da 
norma em consulta é aprimorar e 
uniformizar as práticas de gerencia-
mento de riscos nos arranjos, tra-
zendo maior robustez aos modelos 
de gerenciamento destes riscos, 
com aumento da transparência em 
relação à proteção dos recursos de-
vidos ao usuário final recebedor; a 
norma também busca aperfeiçoar a 
gestão dos riscos de lavagem de di-
nheiro e de financiamento do terro-
rismo e de proliferação de armas de 
destruição em massa (LD/FTP) bem 
como da conduta no relacionamento 
com o usuário pagador. 
 
A proposta em consulta busca avan-
çar na segurança e na eficiência do 
ecossistema de arranjos de paga-
mento, preservando as questões re-
lacionadas à inclusão de novos par-
ticipantes e ao surgimento de novos 
modelos de negócios. 
 
Em função da relevância das mu-
danças normativas propostas e dos 
potenciais efeitos sobre as atuais 
estruturas de gerenciamento de ris-
cos dos arranjos, o Banco Central do 
Brasil convida os interessados a en-
caminhar comentários e contribui-
ções, como forma de colaboração 
para o aperfeiçoamento da proposta 
normativa.  
 
BCB em 02.09.2024. 

 

https://www3.bcb.gov.br/audpub/HomePage?1
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bcmais_competitividade
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bcmais_competitividade


 
 

5 

 

3. Julgamento Relevante 

_____________________________________ 
 
Proteção ao crédito – Cadastro - Banco 
de dados - Credit scoring - Consenti-
mento prévio e expresso do consumidor 
– Desnecessidade 
 
■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, entendeu que é desne-
cessário o consentimento prévio e ex-
presso do consumidor para a disponibi-
lização de informações em relatório de 
consulta com a finalidade de proteção 
ao crédito. 

 
Cinge-se a controvérsia acerca da 
licitude da disponibilização de infor-
mações em relatório de consulta 
com a finalidade de proteção ao cré-
dito, através de análise das particu-
laridades do documento e da forma 
como o serviço é prestado, para fins 
de reparação civil. 
 
A pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é assente no sentido 
da validade da utilização do sistema de-
nominado "credit scoring", conforme 
tese consolidada em precedente repeti-
tivo - Tema 710/STJ. 

 
Segundo o entendimento firmado, "o 
sistema 'credit scoring' é um método 
desenvolvido para avaliação do risco 
de concessão de crédito, a partir de 
modelos estatísticos, considerando 
diversas variáveis, com atribuição 
de uma pontuação ao consumidor 

avaliado (nota do risco de crédito). II 
- Essa prática comercial é lícita, es-
tando autorizada pelo art. 5º, IV, e 
pelo art. 7º, I, da Lei n. 12.414/2011 (lei 
do cadastro positivo). III - Na avalia-
ção do risco de crédito, devem ser 
respeitados os limites estabelecidos 
pelo sistema de proteção do consu-
midor no sentido da tutela da priva-
cidade e da máxima transparência 
nas relações negociais, conforme 
previsão do CDC e da Lei n. 
12.414/2011. IV - Apesar de desneces-
sário o consentimento do consumi-
dor consultado, devem ser a ele for-
necidos esclarecimentos, caso soli-
citados, acerca das fontes dos dados 
considerados (histórico de crédito), 
bem como as informações pessoais 
valoradas. V - O desrespeito aos li-
mites legais na utilização do sistema 
'credit scoring', configurando abuso 
no exercício desse direito (art. 187 do 
CC), pode ensejar a responsabili-
dade objetiva e solidária do fornece-
dor do serviço, do responsável pelo 
banco de dados, da fonte e do con-
sulente (art. 16 da Lei n. 12.414/2011) 
pela ocorrência de danos morais nas 
hipóteses de utilização de informa-
ções excessivas ou sensíveis (art. 
3º, § 3º, I e II, da Lei n. 12.414/2011), 
bem como nos casos de comprovada 
recusa indevida de crédito pelo uso 
de dados incorretos ou desatualiza-
dos" (REsp 1.457.199/RS,  
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Relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Segunda Seção, jul-
gado em 12/11/2014, DJe de 
17/12/2014). 
 
Dessa forma, é desnecessário o 
consentimento do consumidor con-
sultado; a ele devem ser fornecidos 
esclarecimentos, caso solicitados, 
acerca das fontes dos dados consi-
derados o histórico de crédito bem 
como as informações pessoais valo-
radas. No caso, não houve qualquer 
indício de prévia solicitação de es-
clarecimentos ou mesmo postula-
ção administrativa de cancelamento 
dos dados do cadastro, o que afasta 
qualquer ilicitude na conduta que 
pudesse ensejar indenização. 
 
AgInt. no REsp. nº 2.122.804. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição da dívida impede cobrança, 
mas não inclusão do devedor em plata-
forma de negociação de débito 
 
■Ao dar parcial provimento ao recurso 
especial do devedor, a Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que não é possível a cobrança 

extrajudicial de uma dívida prescrita.  

Por outro lado, entendeu que essa 
prescrição não impõe a retirada do 
devedor da plataforma Serasa 
Limpa Nome. 

Na origem do caso, foi ajuizada ação 
declaratória de inexigibilidade de dí-
vida em razão da sua prescrição, 
juntamente com um pedido para que 
o credor retirasse o nome do autor 
do cadastro da Serasa Limpa Nome. 
 
A ação foi julgada improcedente, 
pois o juízo entendeu que a prescri-
ção apenas impediria a cobrança ju-
dicial do débito.  
 
O tribunal de segunda instância re-
jeitou a apelação, sob os fundamen-
tos de que a prescrição não impede 
a cobrança extrajudicial e que a Se-
rasa Limpa Nome é um cadastro que 
informa a existência de débitos pas-
síveis de negociação, não necessa-
riamente negativados. 
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No recurso ao STJ, o devedor insis-
tiu na declaração de inexigibilidade 
do débito, por se tratar de dívida 
prescrita, e na retirada de seu nome 
da plataforma. 
 
Dívida prescrita é inexigível tanto na via 
judicial quanto na extrajudicial 

 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, 
afirmou que a Terceira Turma já de-
cidiu recentemente que a paralisa-
ção da pretensão, em razão da pres-
crição da dívida, impede a sua co-
brança. Conforme apontou, diante do 
reconhecimento da prescrição da 
pretensão, não há como haver a co-
brança, nem judicial nem extrajudi-
cial. 
 
Por outro lado, a ministra entendeu 
que a plataforma Serasa Limpa 
Nome preserva a liberdade do deve-
dor, que pode optar por acessar o 
sistema e celebrar acordos de ma-
neira facilitada para quitar seus dé-
bitos.  
 
"A prescrição da pretensão não im-
plica a obrigação de retirada do 
nome do devedor da plataforma Se-
rasa Limpa Nome, pois a mera inclu-
são não configura cobrança", com-
pletou. 
 
 
 

Conforme explicou Nancy Andrighi, 
a Serasa Limpa Nome não se con-
funde com o cadastro de inadim-
plentes, que, por sua vez, gera im-
pacto no score de crédito do deve-
dor. 
 
A relatora ressaltou que, com a 
prescrição, não há a extinção do dé-
bito, o qual continua à espera da qui-
tação pelo devedor ou da renúncia 
do credor.  
 
"O devedor não deixa a categoria dos 
devedores em razão da prescrição 
da dívida, motivo pelo qual não há 
qualquer óbice para a manutenção 
de seu nome na plataforma", com-
pletou. 
 
REsp. nº 2.103.726. 

 
 
 


